PARECER Nº                , DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 945, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe obriga a publicação da relação de pessoas físicas e jurídicas que tenham sofrido sanções administrativas aplicadas por condutas lesivas ao meio ambiente.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação da proposição. 

Na seqüência, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Defesa do meio Ambiente, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação. 

Na seqüência da tramitação, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Finanças e Orçamento e, na condição de Relator designado, cabe-nos apreciar a propositura consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Da análise da proposição, verificamos que a publicação pretendida é, na verdade, uma republicação dos atos que formalizaram as penalidades aplicadas aos infratores em tela, uma vez que as infrações administrativas ao meio ambiente, para terem validade legal, são regularmente publicadas no Diário Oficial do Estado. Não há sentido em se repetir uma despesa anteriormente efetuada, com inegável desperdício de recursos públicos e de papel, com escopo meramente comemorativo.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 945, de 2003. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA

                Relator 
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